
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.610 - RS (2016/0310826-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMILI SILVA ALVES 
ADVOGADOS : TANIA PATRICIA SILVEIRA DE CAMPOS  - SC014346 
   ROGERIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SC037083 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DECOTE DE VALORES DA CDA QUE 
PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.115.501/SP. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência 
no sentido de que "remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, 
sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece 
incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos 
à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser 
liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal".
2. Não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido 
relativamente à possibilidade de adequação do crédito tributário inscrito na CDA 
mediante simples cálculo aritmético, conforme critérios definidos de forma clara e 
precisa na decisão judicial, porque a CDA não teria perdido os atributos de liquidez e 
certeza, uma vez que tal providência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice 
da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 21 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.610 - RS (2016/0310826-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMILI SILVA ALVES 
ADVOGADOS : TANIA PATRICIA SILVEIRA DE CAMPOS  - SC014346 
   ROGERIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SC037083 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por EMILI SILVA ALVES contra decisão de minha lavra 

resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DECOTE DE VALORES DA CDA QUE 
PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.115.501/SP. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA Nº 284 DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a inaplicabilidade do 

recurso especial repetitivo REsp 1.115.501/SP ao caso dos autos, uma vez que o recurso 

representativo da controvérsia tratou de supressão do valor do tributo considerado 

inconstitucional da certidão de dívida ativa, e o caso em tela trata de débito de imposto de renda 

onde a certidão de dívida ativa traz apenas o valor apurado no exercício fiscal, não sendo possível 

identificar o excesso de execução sem o regular processo fiscal administrativo para que se apure 

a existência ou não de débito a ser executado. Dessa forma, alega que, nos termos da Súmula nº 

392 do STJ, a CDA somente poderia ser alterada no processo de conhecimento, e não no 

processo de execução, não competindo ao Poder Judiciário ou ao Procurador da Fazenda 

Nacional aferir o valor cuja apuração compete à autoridade fiscal no âmbito do processo 

administrativo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Impugnação às fls. 571-572 e-STJ. É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.610 - RS (2016/0310826-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DECOTE DE VALORES 
DA CDA QUE PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.115.501/SP. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 
REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência 
no sentido de que "remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, 
sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece 
incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos 
à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser 
liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal".
2. Não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido 
relativamente à possibilidade de adequação do crédito tributário inscrito na CDA 
mediante simples cálculo aritmético, conforme critérios definidos de forma clara e 
precisa na decisão judicial, porque a CDA não teria perdido os atributos de liquidez e 
certeza, uma vez que tal providência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice 
da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

É que a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 

REsp 1.115.501/SP, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência no sentido de 
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que "remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de 

emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que 

a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título 

executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA 
MULTA IMPOSTA. POSSIBILIDADE. DECOTE DE VALORES DA CDA QUE 
PODEM SER AFERIDOS MEDIANTE SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 
POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.115.501/SP. 1. É inviável a aplicação de penalidade/multa enquanto pendente o 
julgamento de consulta fiscal formulada pelo contribuinte dentro do prazo para 
pagamento do crédito pendente de resposta. 2. A Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp 1.115.501/SP, na sistemática 
do art. 543-C do CPC, reafirmou jurisprudência no sentido de que "remanesce a 
exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda 
ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em 
vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que 
reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser liquidado para 
fins de prosseguimento da execução fiscal". 3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1449773/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2015)  

Por outro lado, não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido 

relativamente à possibilidade de adequação do crédito tributário inscrito na CDA mediante 

simples cálculo aritmético, conforme critérios definidos de forma clara e precisa na decisão 

judicial, porque a CDA não teria perdido os atributos de liquidez e certeza, uma vez que tal 

providência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável em sede de 

recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0310826-8 AREsp 1.022.610 / 

RS

Números Origem:  200672000121080  50088069820124047200  SC-200672000121080  
SC-50088069820124047200

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMILI SILVA ALVES 
ADVOGADOS : TANIA PATRICIA SILVEIRA DE CAMPOS  - SC014346 

 ROGERIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SC037083 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMILI SILVA ALVES 
ADVOGADOS : TANIA PATRICIA SILVEIRA DE CAMPOS  - SC014346 

 ROGERIO SILVEIRA E OUTRO(S) - SC037083 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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